ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 778, DE 2019.

De autoria da Deputada Isa Penna, o projeto em epígrafe objetiva criar a Central Gerenciadora de Vagas para coordenar a oferta de vagas para mulheres em situação de violência em casas abrigo, casas de passagem, centros de acolhida e quaisquer outros serviços municipais ou estaduais de acolhimento institucional para esse público.

A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a propositura veio à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

O projeto visa a instituir um órgão com atribuição de coordenação no âmbito das políticas estaduais destinadas às mulheres em situação de violência. Ocorre que o artigo 61, §1º, “a” e “e”, da Constituição Federal assegura ao Presidente da República a iniciativa privativa das leis que criem órgãos da Administração Pública assim como os cargos que lhes são atinentes. Em consonância com o princípio da simetria constitucional, o artigo 24, §º2, 1 e 2, da Constituição do Estado de São Paulo estabelece a mesma reserva de iniciativa para o Governador.

Não há, pois, como dar prosseguimento a um projeto institutivo nesses termos. Com a finalidade, no entanto, de preservar o espírito que o anima, propomos transformá-lo em autorizativo, conforme a seguinte:

EMENDA

  Efetuem-se no Projeto de Lei nº 778, de 2019, as seguintes alterações:

I) Dê-se à ementa e ao artigo 1º as seguintes redações:

Autoriza o Poder Executivo Estadual a criar uma Central Gerenciadora de Vagas ou estabelecer um Consórcio Público Coordenador de Vagas, na forma que especifica.

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Estadual autorizado a criar uma Central Gerenciadora de Vagas ou estabelecer um Consórcio Público Coordenador de Vagas, com a finalidade de coordenar as vagas para mulheres em situação de violência em casas abrigo municipais ou estaduais, casas de passagem, centros de acolhida e quaisquer outros serviços de acolhimento institucional para esse público.

Parágrafo único - Para os fins desta lei, será considerada a identidade de gênero autodeclarada, independentemente do que constar em documento ou registro público, abrangendo assim mulheres transgênero e transexuais

II) Dê-se à ao artigo 4º a seguinte redação

Artigo 4º - As ações levadas a cabo para a implementação do serviço de gerenciamento de vagas em locais de abrigo e acolhimento para mulheres em situação de violência deverão integrar políticas de diferentes Secretarias de Estado, em razão do caráter multidimensional do enfrentamento à violência contra as mulheres.
III) Exclua-se o artigo 9º, renumerando-se os subsequentes.

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 778, de 2019, com a emenda ora apresentada.

Sala das Comissões, em

Deputado Edson Giriboni 

Relator
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